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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000206-28.2022.8.26.0292.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Brisque Neiva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMPREENDIMENTOS 
FLORIDA LTDA, CNPJ 02905657000123, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Adjudicação 
Compulsória por parte de IVAIR LUIZ DUARTE E OUTRO, alegando em síntese: "a outorga definitiva da escritura de 02 lotes de terreno de 
125 metros quadrados cada, localizados Rua 11, quadra T, números 41 e 42. Loteamento Terras da Conceição, Jacareí, SP e para constar 
nas matrículas 98.965 e 98.966 a nulidade do registro feito R-1-98.965 e R-1-98.966 em 07 de outubro de 2021".Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Jacareí, aos 02 de fevereiro de 2023.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1043194-21.2015.8.26.0224. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Oliveira Carvalho, na forma da 
Lei, etc. Faz saber aos titulares do domínio Espólio de Idalina Antônia Maria da Conceição, falecida em data de 10/10/1933, Kesao 
Watanabe, Antônio Yoshida, Sheizo Nakamatsu, Imobiliária e Construtora Americana Ltda, José Delafina, Paulo Guilhermino da Silva e, 
Laurinda da Conceição, todos de qualificações e endereços ignorados, os confrontantes Moacir Franco de Oliveira, Luiz Carlos Martins 
Marsicano, bem como de seus cônjuges, se casados forem, herdeiros ou sucessores, terceiros interessados, incertos e desconhecidos, que 
ANDERSON DE ALMEIDA CARDOSO, ajuizou uma ação de Usucapião, em face do Espólio de Idalina Antônia Maria da Conceição e 
outros, objetivando o reconhecimento do domínio do lote de terreno e respectivas edificações, localizado na Rua Porto Alegre, nº 22, com 
fundos para a Estrada do Elenco, nº 4.614, integrante do loteamento Jardim das Oliveiras, bairro Bananal, Município de Guarulhos/SP, objeto 
da Transcrição nº 8.107, da 12ª Circunscrição Imobiliária da Capital/SP. Alegando o autor estar na posse mansa e pacifica, por si e seus 
antecessores há mais de 30 anos, expede-se edital dos supra mencionados, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem 
resposta. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
edital afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 22 de junho de 2016 
 
D E C I S Ã O – E D I T A L - Processo nº: 0136516-04.2012.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Sumário - Defeito, nulidade ou 
anulação Requerente: CONSTRUTORA PROGREDIOR LTDA. Requerido: FORT CREDIT FOMENTO COMERCIAL LTDA E OUTRO. 
Vistos. Fls. 509/510: Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a SANDRA MARIA CARDOSO DA SILVA EPP, domiciliada 
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de anulação de título de crédito e cancelamento de protesto por Construtora 
Progredior Ltda, alegando, em síntese, a emissão de duplicata sem lastro. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 12 de dezembro de 2022. 
 
 

“COMUNICADO N.º 022/2023”
CREDENCIAMENTO N.º 001/2023

ENIO OTÁVIO DE SOUZA LANGHI, Presidente do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Matão (SP) – COMCRIAMA, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas na Lei, faz saber através do EDITAL de CREDENCIAMENTO N.º 001/2023,  que efetuará 
o “Credenciamento de instituições reconhecidas como Organizações da Sociedade Civil (OSC), defini-
das no art. 2º, inciso I, alínea “a”, “b” e “c” da Lei Federal nº 13.019/2014, por intermédio da Comissão 
de Seleção e Avaliação, PORTARIA Nº 15.308, de 25 de janeiro de 2023 do Poder Executivo, para 
possíveis e futuras parcerias nas áreas de Assistência Social, Saúde, Educação, Cultura ou Esporte e 
que tenha como objetivo atender ao público assistido por este Conselho através da execução de pro-
gramas ou projetos para crianças e adolescentes, onde ficarão aptas a participarem de avaliação para 
celebração de Termo de Colaboração, Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, mediante dispensa 
de Chamamento Público, conforme art. 30, inciso VI, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e 
nos termos do art. 8º, § 5º, do Decreto Federal nº 8.726, de 27 de abril de 2016, art. 17 do Decreto Muni-
cipal nº 5.040, de 07 de dezembro de 2017 do Poder Executivo de Matão, bem como em conformidade 
com as especificações constantes do Edital e seus respectivos anexos, em especial o quanto disposto no 
Termo de Referência (Anexo I) do Edital. 
Será apresentado 1 (um) envelope contendo os Documentos de Credenciamento elencados no Edital que 
deverão ser entregues na data, local e horário abaixo especificados, quando se fará realizar a abertura do 
certame e encaminhamento para a Comissão responsável para a análise da documentação para posterior 
Credenciamento.
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Departamento de Compras e Suprimentos, sito à 
Rua Orestes Bozelli, n.º 1.165 – Centro – Matão – Estado de São Paulo.
DATA: 28 de fevereiro de 2023
HORÁRIO PARA ENTREGA E PROTOCOLO DOS ENVELOPES: até as 08h30min no Departa-
mento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.
INÍCIO DA SESSÃO: 08h30min.
O edital estará disponível a partir de segunda-feira, 13 de fevereiro de 2023, no site da Prefeitura (www.
matao.sp.gov.br) ou no Departamento de Compras e Suprimentos no endereço acima citado.

Palácio da Independência, aos 09 de fevereiro de 2023.
ENIO OTÁVIO DE SOUZA LANGH

Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e
 do Adolescente de Matão (SP) – COMCRIAMA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATÃO
LAGON LOCAÇÕES DE EQUIPAMENTOS S.A

C.N.P.J.: 25.032.840/0001-67
Balanço Patrimonial em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 (Valores Expressos em Reais (R$))

NIVALDO AZEVEDO BARBOSA - DIRETOR PRESIDENTE - CPF: 909.278.181-91    •    ANTONIO APARECIDO PELEGRINO - Reg. no CRC - SP sob o Nº 1SP126731/O-6 - CPF: 027.440.928-35

Demonstração do Resultado
Descrição 31/12/2021 31/12/2020
Receita Bruta de Locações e Serv. 10.297.548,37  8.818.609,76
Impostos Sobre Receitas (594.005,04) (1.501.961,42)
Receita Operacional Líquida 9.703.543,33 7.233.377,48
Custos Operacionais (3.390.326,23) (2.473.590,75)
Lucro Bruto 6.313.217,10 4.759.786,73
Despesas Operacionais (2.555.675,61) (1.680.959,72)
Despesas Administrativas (1.543.307,67) (1.142.706,83)
Ebitda  2.214.233,82  1.936.120,18
Depreciação (97.493,52)  (105.972,41)
Outras receitas 111.883,39  72.844,39
Outras despesas  (116.015,21) (14.036,75)
Resultado antes do IR e CSLL 2.112.608,48  1.888.955,41
I.R. e Contribuição Social (1.096.438,87) (83.270,86)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  1.016.169,61 1.888.955,41

ATIVO  31/12/2021  31/12/2020
CIRCULANTE  2.666.646,92  2.165.814,78
Disponível  1.268.951,25  396.028,75
Clientes  213.047,38  874.155,70
Outros Créditos  930.291,83  796.358,55
Aplicações Financeiras  254.356,46  41.795,60
Despesas Pagas Antecipadamente  0,00  57.476,18
ATIVO NÃO-CIRCULANTE  2.104.297,16  2.036.359,64
Outros Créditos  75.000,00  0,00
IMOBILIZADO  2.029.297,16  2.036.359,64
Imobilizado  2.381.361,64  2.302.234,55
Depreciação Acumulada  (352.064,48)  (265.874,91)

TOTAL ATIVO  4.770.944,08  4.202.174,42

PASSIVO  31/12/2021 31/12/2020
CIRCULANTE 1.561.891,32  1.380.163,37
Obrigações Trab. e Previdenciárias 275.139,40  272.053,05
Obrigações Tributárias 346.247,47  4.242,83
Fornecedores 687.740,20  940.679,45
Empréstimos e Financiamentos  107.454,24 92.817,23
Outras Obrigações  120.728,16 70.370,81
Obrigações Parceladas  24.581,85 0,00
PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 75.000,00  0,00
Empréstimos e Financiamentos  0,00 0,00
Outras Obrigações 75.000,00  0,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.134.052,76  2.822.011,05
Capital Social 95.400,00 95.400,00
Reservas 3.038.652,76 0,00
Lucros Acumulados  0,00  2.726.611,05
TOTAL PASSIVO  4.770.944,08 4.202.174,42

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000206-28.2022.8.26.0292.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Brisque Neiva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMPREENDIMENTOS 
FLORIDA LTDA, CNPJ 02905657000123, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Adjudicação 
Compulsória por parte de IVAIR LUIZ DUARTE E OUTRO, alegando em síntese: "a outorga definitiva da escritura de 02 lotes de terreno de 
125 metros quadrados cada, localizados Rua 11, quadra T, números 41 e 42. Loteamento Terras da Conceição, Jacareí, SP e para constar 
nas matrículas 98.965 e 98.966 a nulidade do registro feito R-1-98.965 e R-1-98.966 em 07 de outubro de 2021".Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Jacareí, aos 02 de fevereiro de 2023.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1043194-21.2015.8.26.0224. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Oliveira Carvalho, na forma da 
Lei, etc. Faz saber aos titulares do domínio Espólio de Idalina Antônia Maria da Conceição, falecida em data de 10/10/1933, Kesao 
Watanabe, Antônio Yoshida, Sheizo Nakamatsu, Imobiliária e Construtora Americana Ltda, José Delafina, Paulo Guilhermino da Silva e, 
Laurinda da Conceição, todos de qualificações e endereços ignorados, os confrontantes Moacir Franco de Oliveira, Luiz Carlos Martins 
Marsicano, bem como de seus cônjuges, se casados forem, herdeiros ou sucessores, terceiros interessados, incertos e desconhecidos, que 
ANDERSON DE ALMEIDA CARDOSO, ajuizou uma ação de Usucapião, em face do Espólio de Idalina Antônia Maria da Conceição e 
outros, objetivando o reconhecimento do domínio do lote de terreno e respectivas edificações, localizado na Rua Porto Alegre, nº 22, com 
fundos para a Estrada do Elenco, nº 4.614, integrante do loteamento Jardim das Oliveiras, bairro Bananal, Município de Guarulhos/SP, objeto 
da Transcrição nº 8.107, da 12ª Circunscrição Imobiliária da Capital/SP. Alegando o autor estar na posse mansa e pacifica, por si e seus 
antecessores há mais de 30 anos, expede-se edital dos supra mencionados, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem 
resposta. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
edital afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 22 de junho de 2016 
 
D E C I S Ã O – E D I T A L - Processo nº: 0136516-04.2012.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Sumário - Defeito, nulidade ou 
anulação Requerente: CONSTRUTORA PROGREDIOR LTDA. Requerido: FORT CREDIT FOMENTO COMERCIAL LTDA E OUTRO. 
Vistos. Fls. 509/510: Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a SANDRA MARIA CARDOSO DA SILVA EPP, domiciliada 
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de anulação de título de crédito e cancelamento de protesto por Construtora 
Progredior Ltda, alegando, em síntese, a emissão de duplicata sem lastro. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 12 de dezembro de 2022. 
 
 

B5gazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 10 DE FEVEREIRO DE 2023 Economia

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Contratação de empresa seguradora para cobertura de 
seguro da frota de 642 (seiscentos e quarenta e dois) veículos 
oficiais da municipalidade, com prazo do contrato de 12 (doze) 
meses. O edital está disponível gratuitamente, através do “site” 
da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. Os envelopes 
deverão ser entregues, diretamente ao Pregoeiro Sr. Everton 
Elias Martins, na sala de reunião do Departamento de Licitações, 
localizado à Av. Engº. Fábio Roberto Barnabé, nº 2.800 - Jardim 
Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 28 de fevereiro 
de 2023. Informações através dos telefones nºs.: (19) 3834-9208 / 
(19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 09 DE FEVEREIRO DE 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2023 - EDITAL Nº 032/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de plantas e árvores (mudas) ornamentais e 
frutíferas, através do Sistema de Registro de Preços, com entregas 
parceladas pelo prazo de 12(doze) meses, com prazo de cada 
entrega em até 10(dez) dias. O edital está disponível gratuitamente, 
através do “site” da Prefeitura na internet www.indaiatuba.sp.gov.br. 
Os envelopes deverão ser entregues, diretamente a Pregoeira Sra. 
Cátia de Freitas Silva Leite, na sala de reunião do Departamento 
de Licitações, localizado à Av. Engº. Fábio Roberto Barnabé, nº 
2.800 - Jardim Esplanada II - Indaiatuba/SP, às 09:00 horas do dia 
01 de março de 2023. Informações através dos telefones nºs.: (19) 
3834-9176 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 09 DE FEVEREIRO DE 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2023 - EDITAL Nº 033/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de aspirador cirúrgico, autoclave, balanças, cadeira de 
rodas, carrinho de emergência, carro maca e demais móveis e equipamentos 
hospitalares, para uso na UBS Umuarama, sendo prazo de entrega em até 
30 (trinta) dias, de acordo com as descrições constantes do Anexo I, que 
faz parte integrante deste edital, com prazo de cada entrega em até 30 
(trinta) dias, de acordo com a descrição constante do Anexo I, do processo 
licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: www.
bbmnetlicitacoes.com.br e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este Pregão se 
realizará de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de 
Mercadoria, na data de 27 de fevereiro de 2023, às 09:00 horas. Maiores 
informações, no Departamento de Licitações, através do telefone nº (19) 
3834-9034 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 09 DE FEVEREIRO DE 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2023 - EDITAL Nº 034/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

Objeto: Aquisição de materiais de escritório e papelaria, para atender 
diversas Secretarias, através do Sistema de Registro de Preços, com 
entregas parceladas pelo prazo de 12 (doze) meses, com prazo de cada 
entrega em até 20 (vinte) dias, de acordo com as descrições constantes do 
Anexo I, que faz parte integrante deste edital, com prazo de cada entrega 
em até 30 (trinta) dias, de acordo com a descrição constante do Anexo I, do 
processo licitatório. O edital está disponível gratuitamente, através dos sites: 
www.bbmnetlicitacoes.com.br e www.indaiatuba.sp.gov.br. Este Pregão se 
realizará de forma ELETRÔNICA, através da BBM – Bolsa Brasileira de 
Mercadoria, na data de 28 de fevereiro de 2023, às 09:00 horas. Maiores 
informações, no Departamento de Licitações, através do telefone nº (19) 
3834-9202 / (19) 3834-9085.

INDAIATUBA, 06 DE FEVEREIRO DE 2023
NILSON ALCIDES GASPAR

PREFEITO MUNICIPAL

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2023 - EDITAL Nº 035/2023

Pax Investimentos em Aeroportos S.A.
CNPJ nº 48.533.969/0001-54 - NIRE 35300603737

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 7 de Fevereiro de 2023
1. Data, Hora e Local: realizada em 7/02/2023, às 11h, na sede social da Pax Investimentos em Aeroportos S.A., localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Presi-
dente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Conj. 301, Torre Sul, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-907 (“Cia.”). 2. Convocação e Presença: dispensada a publicação de 
editais de convocação, na forma do disposto no art. 124, §4º, da Lei nº 6.404/76, conforme em vigor (“Lei das Sociedades por Ações”), por estar presente à AGE 
a totalidade dos acionistas da Cia. de acordo com as assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas da Cia.. 3. Mesa: os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Tulio Azevedo Machado e secretariados pelo Sr. André Evangelista Rocha. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre, nos termos do art. 59 da Lei das Sociedades por 
Ações: (i) a realização da 1ª emissão, em série única, de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, no valor total de 
R$150.000.000,00 (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de oferta pública, a ser registrada na CVM sob o rito automático de distribui-
ção e destinada exclusivamente a Investidores Profissionais (conforme definidos abaixo), sob regime de melhores esforços de colocação, nos termos do art. 26, in-
ciso X, e do art. 27, inciso I, da Resolução da CVM nº 160, de 13/06/2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160”), e do art. 19 da Lei nº 6.385, de 7/12/1976, 
conforme em vigor, e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com Garantia Real, para Distribuição Pública, da Pax Investimentos em Aeroportos S.A.” (“Escritura de 
Emissão”), a ser celebrado entre a Cia., na qualidade de emissora das Debêntures e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., instituição fi-
nanceira com sede na Cidade de SP/SP, na R. Gilberto Sabino, nº 215, 4º Andar, Pinheiros, CEP 05.425-020, inscrita no CNPJ nº 22.610.500/0001-88, na qualidade 
de representante da comunhão dos titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário”); (ii) a outorga, pela Cia., da garantia real representada pela Cessão Fiduciária 
(conforme definida abaixo) no âmbito da Emissão, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo); (iii) a celebração, pela Cia., de todos e 
quaisquer instrumentos necessários à constituição da Cessão Fiduciária, incluindo, mas sem limitação, o Contrato de Cessão Fiduciária (conforme definido abaixo) 
e a procuração a ser outorgada em favor do Agente Fiduciário no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária; (iv) a autorização à prática, pelos diretores da Cia. e/ou 
os representantes legais da Cia., de todo e qualquer ato necessário à formalização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas sem limitação, a celebração da Escritura 
de Emissão e do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo); (v) o cumprimento de todos os atos necessários para que as formalidades legais e atos con-
vocação e/ou publicações sejam realizadas no jornal de grande circulação adotado pela Cia.; e (vi) a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Cia. 
e/ou por seus representantes legais no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens “(i)” ao “(v)” acima mencionados. 
5. Deliberações: instalada a AGE, após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes aprovam, por unanimidade e sem restrições, 
o quanto segue: 5.1. Aprovar a Emissão e a Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio da 
Escritura de Emissão: (i) Destinação dos Recursos: os recursos líquidos captados pela Cia. por meio da integralização das Debêntures serão integralmente utiliza-
dos pela Cia. para (a) aporte de capital em sua subsidiária integral PRS Aeroportos S.A., sociedade por ações sem registro de Cia. aberta perante a CVM, com sede 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.909, Conj. 301, Vila Nova Conceição, CEP 04.543-907, inscrita no CNPJ 
n° 48.534.024/0001-57 e com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.603.729 (“PRS”), para compor o capital social mínimo da PRS, em 
atendimento ao Edital do Leilão nº 1/2022 “Concessão para Ampliação, Manutenção e Exploração dos Aeroportos Integrantes dos Blocos Aviação Geral, Norte II, 
SP/MS/PA/MG” e, o saldo residual para, (b) composição de caixa mínimo para fazer frente a despesas da Cia.. Considerando a possibilidade de Distribuição Parcial 
(conforme definida abaixo), os recursos serão utilizados, pela Cia., da mesma forma prevista acima. Para fins do disposto acima, entende-se por “recursos líquidos” 
os recursos captados pela Cia., por meio da integralização das Debêntures, excluídos os custos e as despesas incorridos para pagamento de despesas decorrentes 
da Oferta; (ii) Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição, 
sem necessidade de análise prévia da CVM, nos termos do disposto na Resolução CVM 160, sob o regime de melhores esforços de colocação para o Valor Total da 
Emissão (conforme definido abaixo), com a intermediação de instituição financeira autorizada a operar no sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coorde-
nador Líder”), nos termos do contrato de distribuição da Oferta, a ser celebrado entre a Cia. e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”); (iii) Público-Alvo: 
o público-alvo da Oferta será composto exclusivamente por “Investidores Profissionais”, assim definidos aqueles investidores referidos nos artigos 11 e 13 da 
Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme em vigor; (iv) Plano de Distribuição: o plano de distribuição será organizado pelo Coordenador Líder, que ob-
servará o procedimento descrito no art. 49 da Resolução CVM 160, conforme termos e condições a serem estabelecidos no Contrato de Distribuição (“Plano de 
Distribuição”); (v) Distribuição Parcial: será admitida a distribuição parcial das Debêntures, desde que observada a colocação do Montante Mínimo (conforme 
definido abaixo) na primeira Data de Integralização (conforme definida abaixo), sendo certo que as Debêntures que não tiverem sido colocadas junto a Investidores 
Profissionais dentro do prazo previsto no item (viii) abaixo serão canceladas por meio de aditamento à Escritura de Emissão, sem necessidade de nova aprovação 
societária pela Cia. ou de realização de assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia Geral de Debenturistas”), observados os termos e condições a serem 
previstos na Escritura de Emissão (“Distribuição Parcial”). Caso não seja possível a colocação do Montante Mínimo junto aos Investidores Profissionais na primeira 
Data de Integralização, a Emissão será automaticamente cancelada, devendo a Cia. devolver quaisquer valores que tenha recebido dos Investidores Profissionais 
no âmbito da Emissão, em moeda corrente nacional, sem quaisquer deduções ou acréscimos; (vi) Pessoas Vinculadas: observados os termos e condições a serem 
estabelecidos no Contrato de Distribuição e nos termos do art. 56 da Resolução CVM 160, poderá ser aceita a participação de Investidores Profissionais que sejam 
Pessoas Vinculadas (conforme definidas abaixo) na Oferta, sem limite máximo de tal participação em relação ao volume da Oferta. Caso seja verificado excesso de 
demanda superior em 1/3 à quantidade das Debêntures inicialmente ofertada, não será permitida a colocação das Debêntures perante Pessoas Vinculadas e as 
intenções de investimento realizadas por Investidores Profissionais da Oferta que sejam Pessoas Vinculadas serão automaticamente canceladas, nos termos do art. 
56 da Resolução CVM 160. Para fins desta AGE e nos termos do art. 2º, inciso XVI, da Resolução CVM 160, “Pessoas Vinculadas” são os Investidores Profissionais 
que sejam: controladores, diretos ou indiretos, ou administradores dos participantes do consórcio de distribuição das Debêntures, da Cia., bem como seus cônjuges 
ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 2º grau, sociedades por eles controladas direta ou indiretamente e, quando atuando na Emis-
são ou distribuição das Debêntures, as demais pessoas consideradas vinculadas na regulamentação da CVM que dispõe sobre normas e procedimentos a serem 
observados nas operações realizadas com valores mobiliários em mercados regulamentados; (vii) Lote Adicional: a Emissão e a Oferta não poderão ter seu valor 
e quantidade de Debêntures aumentados em nenhuma hipótese, não existindo, portanto, lote adicional de Debêntures, nos termos do art. 50 da Resolução CVM 
160; (viii) Prazo, Preço e Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, a qualquer momento, a partir da data de início 
de distribuição, conforme informada no anúncio de início de distribuição, a ser divulgado nos termos do art. 13 da Resolução CVM 160, durante o período de distri-
buição das Debêntures previsto no art. 48 da Resolução CVM 160, de acordo com os procedimentos da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), observa-
do o Plano de Distribuição. O preço de integralização das Debêntures (a) na primeira Data de Integralização, será o seu Valor Nominal Unitário; e (b) nas Datas de 
Integralização posteriores à primeira Data de Integralização, será o Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme definida abaixo), calculadas pro 
rata temporis desde a primeira Data de Integralização até a data da efetiva integralização (“Preço de Integralização”). A integralização das Debêntures será à vista 
e em moeda corrente nacional na Data de Integralização. Para fins desta AGE, define- se “Data de Integralização” a data em que ocorrerá a integralização das 
Debêntures; (ix) Número da Emissão: a presente Emissão representa a 1ª emissão de Debêntures da Cia.; (x) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão 
será de R$150.000.000,00, na Data de Emissão (conforme definida abaixo), observado que tal montante poderá ser diminuído em decorrência da Distribuição Parcial 
das Debêntures, observado o Montante Mínimo disposto no item (xi) abaixo (“Valor Total da Emissão”); (xi) Montante Mínimo: a Emissão está condicionada à 
efetiva colocação de, no mínimo, R$100.000.000,00, equivalentes a quantidade de 100.000 Debêntures (“Montante Mínimo”), observado o disposto no item (v) 
acima; (xii) Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (xiii) Direito de Preferência: não haverá direito de preferência dos atuais acionistas diretos 
da Cia. na subscrição das Debêntures; (xiv) Fundo de Liquidez e Estabilização: não será constituído fundo de manutenção de liquidez ou firmado contrato de 
garantia de liquidez ou estabilização de preços para as Debêntures; (xv) Fundo de Amortização: não será constituído fundo de amortização para a presente Emis-
são; (xvi) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela a ser estabelecida na Escritura de Emissão (“Data 
de Emissão”); (xvii) Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade das Debêntures será aquela a ser esta-
belecida na Escritura de Emissão; (xviii) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: as Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a 
emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador 
(conforme definido abaixo). Adicionalmente, será reconhecido, como comprovante de titularidade das Debêntures, o extrato expedido pela B3 em nome dos titulares 
das Debêntures (“Debenturistas”) para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; (xix) Conversibilidade: as Debêntures serão simples, ou seja, não 
conversíveis em ações de emissão da Cia., e nem permutáveis em ações de emissão de outra sociedade; (xx) Espécie: as Debêntures serão da espécie com ga-
rantia real, nos termos do art. 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xxi) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e/
ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e/ou aquisição facultativa para cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos a 
serem estabelecidos na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 24 meses a contar da Data de Emissão, vencendo-se em data a ser 
estabelecida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (xxii) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das Debêntures será de R$1.000,00, na Data 
de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (xxiii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 150.000 Debêntures, observado que tal quantidade poderá ser diminu-
ída em decorrência da Distribuição Parcial, observado o disposto no item (v) acima; (xxiv) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente; (xxv) Local e Forma de Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures serão efetuados pela Cia. no 
respectivo vencimento, conforme datas a serem previstas na Escritura de Emissão, utilizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos adotados pela B3, para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (b) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que não estejam custodiadas eletroni-
camente na B3; (xxvi) Remuneração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% das taxas médias diárias do DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 dias úteis, calculadas 
e divulgadas diariamente pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, acrescida exponencialmente de spread (sobretaxa) de 5,00% ao ano, base 252 dias úteis (“Remune-
ração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis por dias úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário, 
incidentes desde a primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definida abaixo) imediatamente anterior (inclusive) até a 
Data de Pagamento da Remuneração em questão ou data de pagamento por vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Inadimplemento (conforme 
definido abaixo), o que ocorrer primeiro. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão; (xxvii) Pagamento 
da Remuneração: ressalvados os pagamentos em decorrência de resgate antecipado e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e/
ou aquisição facultativa das Debêntures, nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga na Data de Venci-
mento das Debêntures (“Data de Pagamento da Remuneração”); (xxviii) Amortização do Valor Nominal Unitário: ressalvados os pagamentos em decorrência 
de resgate antecipado e/ou vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures e/ou aquisição facultativa das Debêntures, nos termos a serem 
estabelecidos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário será amortizado em uma única parcela, na Data de Vencimento das Debêntures; (xxix) Local de 
Pagamento: os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Cia. nos termos a serem estabelecidos na Escritu-
ra de Emissão serão realizados pela Cia., (a) no que se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios 
(conforme definidos abaixo) e, com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; (b) para as Debêntures que não estejam 
custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador, ou, com relação aos pagamentos que não possam ser realizados por meio do Escriturador, na sede 
da Cia., conforme o caso; (xxx) Encargos Moratórios: ocorrendo impontualidade no pagamento, pela Cia., de qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos 
a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração aplicável, calculada pro rata temporis desde a data de inadimple-
mento, até a data do efetivo pagamento, incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial (a) juros de mora de 1% ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento; e (b) multa convencio-
nal, irredutível e não compensatória, de 2% (“Encargos Moratórios”); (xxxi) Repactuação: não haverá repactuação programada das Debêntures; (xxxii) Classifi-
cação de Risco: não será contratada agência de classificação de risco das Debêntures; (xxxiii) Garantia Real: para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento 
do Valor Total da Emissão, na Data de Emissão, devido nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, acrescido da Remuneração e dos Encargos 
Moratórios, bem como das demais obrigações pecuniárias a serem estabelecidas na Escritura de Emissão, inclusive honorários do Agente Fiduciário e despesas 
judiciais e extrajudiciais comprovadamente incorridas pelo Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas na constituição, formalização e/ou execução das garantias a 
serem previstas na Escritura de Emissão, será constituída cessão fiduciária, nos termos do § 3º do art. 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme em 
vigor (“Cessão Fiduciária”), da totalidade do fluxo de dividendos e juros sobre capital próprio que a Cia. tiver direito, na qualidade de acionista da PRS, bem como 
todos e quaisquer outros direitos a pagamentos que possam ser considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de capital 
relacionados às ações da PRS, e demais valores por ela distribuídos, incluindo, sem limitação, reduções de capital, amortizações ou resgates de ações, conforme 
os termos e condições a serem estabelecidos no instrumento de cessão fiduciária de direitos creditórios a ser celebrado entre a Cia. e o Agente Fiduciário (“Contra-
to de Cessão Fiduciária”). Deverão ser incluídos, ainda, na definição de “Cessão Fiduciária” a conta vinculada na qual deverão ser depositados os recursos 
oriundos dos dividendos, caso haja determinação expressa dos Debenturistas, reunidos em Assembleia Geral de Debenturistas, por sua abertura. As disposições 
relativas à Cessão Fiduciária, incluindo todos os demais termos, condições e procedimentos relativos à Cessão Fiduciária encontrar-se-ão descritas no Contrato de 
Cessão Fiduciária, o qual será parte integrante, complementar e inseparável da Escritura de Emissão; (xxxiv) Resgate Antecipado Facultativo: observados os 
demais termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, a Cia. poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, observado o disposto no § 3º 
do art. 55 da Lei das Sociedades por Ações, resgatar antecipadamente, parte ou a totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures”). 
O Valor do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures a que farão jus os Debenturistas, por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures, cor-
responderá ao maior valor entre: (a) Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração e dos Encargos Moratórios, se aplicável, devidos e não pagos até a data do 
Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures; e (b) Valor Nominal Unitário multiplicado por 1,225 (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). O Resgate An-
tecipado Facultativo, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3, seguirá os procedimentos de liquidação de eventos adotados pela B3. Caso as Debên-
tures não estejam custodiadas eletronicamente na B3, o Resgate Antecipado Facultativo será realizada por meio do Escriturador. As Debêntures objeto do Resgate 
Antecipado Facultativo das Debêntures deverão ser canceladas pela Emissora, observada a regulamentação em vigor; (xxxv) Amortização Extraordinária Facul-
tativa: as Debêntures não estarão sujeitas à amortização extraordinária facultativa; (xxxvi) Aquisição Facultativa: a Cia. poderá, a qualquer tempo, adquirir Debên-
tures desde que observe o disposto no art. 55, § 3°, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução da CVM n° 77, de 29/03/2022, conforme em vigor, e demais 
regras expedidas pela CVM, e ainda, condicionado ao aceite do respectivo Debenturista vendedor, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e re-
gulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Cia.. As Debêntures adquiridas pela Cia. poderão, a critério da 
Cia., ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Cia. para permanência em tesouraria nos 
termos deste item, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à Remuneração aplicável às demais Debêntures; (xxxvii) Vencimento Antecipado: observados 
os demais termos e condições a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, mediante ciência da ocorrência de um dos eventos a serem previstos na Escritura 
de Emissão (“Eventos de Inadimplemento”), o Agente Fiduciário deverá agir conforme os termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão, e, uma vez 
ocorrendo o vencimento antecipado de todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão, a Cia. deverá realizar o pagamento do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, acrescido da Remuneração das Debêntures, calculados pro rata temporis, e dos Encargos Moratórios (se houver) e de quaisquer outros valores even-
tualmente devidos pela Cia. nos termos a serem estabelecidos na Escritura de Emissão; e (xxxviii) Demais Características da Emissão: as demais características 
da Emissão e das Debêntures serão aquelas a serem especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Aprovar a outorga e constituição, pela Cia., da Cessão Fiduciária, 
a ser formalizada por meio do Contrato de Cessão Fiduciária. 5.3. Aprovar a celebração, pela Cia., de todos e quaisquer instrumentos necessários à constituição da 
Cessão Fiduciária, incluindo, mas sem limitação, o Contrato de Cessão Fiduciária e a procuração a ser outorgada em favor do Agente Fiduciário no âmbito do Con-
trato de Cessão Fiduciária. 5.4. Autorizar a diretoria da Cia. e/ou os representantes legais da Cia. a discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de 
Emissão, bem como a praticar todo e qualquer ato e a assinar todo e qualquer documento necessário à formalização da Emissão ora aprovada, incluindo, mas sem 
limitação, (i) a contratação do Coordenador Líder, mediante a celebração do Contrato de Distribuição e de eventuais aditamentos que se façam necessários; (ii) a 
contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas sem limitação, o agente de liquidação da Emissão, a instituição financeira responsável pela 
escrituração das Debêntures (“Escriturador”), o assessor legal, o Agente Fiduciário, entre outros, podendo, para tanto, negociar os termos e condições, assinar os 
respectivos contratos e eventuais aditamentos que se façam necessários e fixar-lhes os respectivos honorários; (iii) a celebração da Escritura de Emissão, bem como 
de eventuais aditamentos que se façam necessários; (iv) a celebração de todos os demais documentos, procurações e eventuais aditamentos, além da prática de 
todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (v) as providências relativas (a) ao registro da Escritura de Emissão na JUCESP; (b) ao registro do 
Contrato de Cessão Fiduciária no competente Cartório de Registo de Títulos e Documentos; e (c) ao depósito das Debêntures perante a B3 e demais órgãos com-
petentes. 5.5. Aprovar o cumprimento de todos os atos necessários para que as formalidades legais e atos convocação e/ou publicações sejam realizadas no jornal 
de grande circulação adotado pela Cia.; 5.6. Ratificar todos os atos já praticados pela diretoria da Cia. e/ou pelos representantes legais da Cia. no âmbito da Emissão 
e da Oferta, incluindo aqueles praticados para implementação dos itens 5.1 a 5.5 acima mencionados. 6. Encerramento: nada mais havendo a ser tratado e inexis-
tindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente AGE, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos. Mesa: (i) Presidente: 
Sr. Tulio Azevedo Machado; e (ii) Secretário Sr. André Evangelista Rocha. Acionistas Presentes: XP Infra IV Fundo de Investimento em Participações em Infraes-
trutura, representado por sua gestora XP Vista Asset Management Ltda. (p. Tulio Azevedo Machado e Maria Alice Pierry Amorosino). Confere com a original lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 7/02/2023. Mesa: Tulio Azevedo Machado - Presidente; André Evangelista Rocha - Secretário. 

Toscana Telemarketing e Serviços S.A.
CNPJ 21.398.258/0001-68 - NIRE 35.300.472.837

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 02 de Junho de 2022
Data, Hora e Local: Ao segundo dia do mês de junho de dois mil e vinte e dois, às 15:00hs, na sede social 
da companhia, Toscana Telemarketing e Serviços S.A., localizada na Rua João Guimarães Rosa, nº 183, 
2º andar, conjunto 21, Consolação, São Paulo, SP, CEP 01303-030. Quórum de Deliberação: Conforme 
consignado no livro “Presença de Acionistas”, compareceram os Acionistas da companhia representando 
100% do capital social. Edital de Convocação: Verificou-se, em 1ª convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do Capital Social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no 
livro “Presença de Acionistas”, tornando-se dispensável a publicação dos editais de convocação, conforme 
autoriza o parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário: 
José Roberto Lamacchia. Ordem do Dia: (i) aumento do capital social e alteração do artigo 6º, do Estatuto 
Social da Companhia; (ii) cessão e transferência de ações e (iii) consolidação do Estatuto Social. 
Deliberações Tomadas por Unanimidade, sem Quaisquer Ressalvas. Após Exame e Discussão foram 
Aprovadas: (i) O aumento de capital social da Companhia e a respectiva integralização, no montante de 
R$13.827.720,00 (treze milhões, oitocentos e vinte e sete mil e setecentos e vinte reais), mediante a 
transação dos valores transferidos através de incorporação de empresas pela Companhia, passando o 
capital social de R$2.370.000,00 (dois milhões, trezentos e setenta mil reais) para R$16.197.720,00 
(dezesseis milhões, cento e noventa e sete mil e setecentos e vinte reais), com a emissão de novas ações 
ordinárias, subscritas e integralizadas pelas acionistas. (ii.i) Tendo em vista a Incorporação das empresas 
R.L. Participação e Empreendimentos Comerciais S.A., e Sedona Cobrança e Assessoria S.A., pela 
empresa Toscana Telemarketing e Serviços S.A., em 31/05/2022, foi realizada a estruturação societária 
dos Acionistas e a Acionista Leila Mejdalani Pereira, passa a possuir 3,17% das ações ordinárias, que perfaz 
o montante de 513.554 (quinhentas e treze mil e quinhentas e cinquenta e quatro) ações, no valor nominal 
de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo o total de R$ 513.554,00 (quinhentos e treze mil e quinhentos e 
cinquenta e quatro reais) totalmente integralizadas. (ii.ii) A acionista Crefipar Participações e 
Empreendimentos S.A. passa a possuir 96,83% das ações ordinárias, que perfaz o montante de 15.684.166 
(Quinze milhões, seiscentas e oitenta e quatro mil e cento e sessenta e seis) ações, no valor nominal de R$ 
1,00 (um real) cada, perfazendo o total de R$ 15.684.166,00 (quinze milhões, seiscentos e oitenta e quatro 
mil e cento e sessenta e seis reais) totalmente integralizadas. Em decorrência da deliberação acima, altera-
se o artigo 6º do Estatuto Social da Companhia, que passa a ter a seguinte redação: Artigo 6º - “O Capital 
social da Sociedade é de R$16.197.720,00 (dezesseis milhões, cento e noventa e sete mil e setecentos e 
vinte reais) dividido em 16.197.720 (dezesseis milhões, cento e noventa e sete mil e setecentas e vinte) 
ações, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada ação, totalmente subscrito, assim distribuído entre os 
acionistas: Acionistas - Quantidade de ações  - Valor -  %: Crefipar Part. e Empreend. S.A. - 15.684.166 
ações - R$15.684.166,00 - 96,83%; Leila Mejdalani Pereira - 513.554 ações - R$ 513.554,00 - 3,17%; Total 
- 16.197.720 ações - R$16.197.720,00 - 100%”. (iii) A consolidação do Estatuto Social, com as devidas 
alterações, levando em consideração as deliberações acima, que como anexo passa a fazer parte integrante 
desta Ata. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou 
os trabalhos desta Assembleia Geral, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. Assinaturas: Presidente da mesa/
Acionista/Diretora Superintendente: Leila Mejdalani Pereira; Secretário da mesa/Diretor 
Superintendente: José Roberto Lamacchia. Acionista: Crefipar Participações e Empreendimentos S.A., 
por seu Diretor Presidente, Sr. José Roberto Lamacchia. Leila Mejdalani Pereira  - Presidente da mesa/
Acionista, Diretora Superintendente; José Roberto Lamacchia  - Secretário da mesa/Diretor 
Superintendente; Crefipar Participações e Empreendimentos S.A. - José Roberto Lamacchia - Diretor 
Presidente. JUCESP nº 483.686/22-0 em 23/09/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto 
Social da Toscana Telemarketing e Serviços S.A. - CNPJ 21.398.258/0001-68 - NIRE 35.300.472.837 - 
De acordo com a AGE de 02 de junho de 2022 - Cláusula I - da Denominação, Sede, Prazo de Duração 
e Objeto Social: Artigo 1º - Sob a denominação de Toscana Telemarketing e Serviços S.A., fica instituída 
a presente sociedade anônima, nos termos deste Estatuto e da Lei n° 6.404/76. Artigo 2º - A Sociedade tem 
sede e foro na Rua João Guimarães Rosa, nº 183, 2º andar, conjunto 21, Consolação, São Paulo, SP, CEP 
01303-030. Artigo 3º - A Sociedade poderá abrir filiais, agências, ou dependências, em qualquer parte do 
Território Nacional, atendidas as formalidades da Lei vigente. Artigo 4º - O prazo de duração da sociedade 
é por tempo indeterminado. Artigo 5º - A Sociedade terá como objetivo a prestação de serviços: (i) 
teleatendimento ativo ou receptivo em ambiente próprio ou de terceiros (call center); (ii) assessoria, bem 
como atendimento presencial e telefônico para informações e atualizações cadastrais a entidades e 
empresas em geral, seja de conteúdo publicitário, promocional e de propaganda, pesquisa ou enquete, 
venda, pós venda e assistência técnica de produtos e serviços; (iii) atendimento presencial e telemarketing 
para divulgação e captação de clientes, promoção de vendas de bens e serviços para terceiros, marketing 
postal e por intermédio de banco de dados; (iv) telemarketing para cobrança amigável e renegociação de 
dívidas de clientes inadimplentes, seja pessoa física ou jurídica; (v) teleatendimento através do serviço de 
SAC (serviço de atendimento ao consumidor); (vi) teleserviços em geral; (vii) serviços de controle e 
execução de cobrança amigável; e (viii) intermediação de serviços administrativos e comerciais. Cláusula II 
- Do Capital Social: Artigo 6º - O Capital social da Sociedade é de R$16.197.720 (dezesseis milhões, cento 
e noventa e sete mil e setecentos e vinte reais) dividido em 16.197.720 (dezesseis milhões, cento e noventa 
e sete mil e setecentas e vinte) ações, no valor nominal de R$1,00 (um real) cada ação, totalmente subscrito, 
assim distribuído entre os acionistas: Acionistas - Quantidade de ações  - Valor - %: Crefipar Part. e 
Empreend. S.A. - 15.684.166 ações - R$15.684.166,00 - 96,83%; Leila Mejdalani Pereira - 513.554 ações - 
R$ 513.554,00 - 3,17%; Total: 16.197.720 ações - R$16.197.720,00 - 100%. Artigo 7º - Cada ação dá 
direito a um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. Artigo 8º - As ações são indivisíveis em relação 
ao Capital Social. Capítulo III - Da Administração: Artigo 9º - A Sociedade será administrada por uma 
Diretoria que será composta de, no mínimo, 02 (dois) Diretores e no máximo 05 (cinco) Diretores, sendo 02 
(dois) Diretores Superintendentes e 03 (três) Diretores sem designação específica, residentes no país, 
eleitos e destituídos pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - Quando necessário, a Assembleia Geral 
poderá nomear os Diretores sem designação específica, com atribuições compatíveis com a função a ser 
desempenhada e por ela especificada. Parágrafo Segundo - No caso de falecimento ou interdição de um 
dos Diretores Superintendentes, será eleito para substituir o falecido/interdito 01 (um) Diretor sem 
designação específica, com atribuições definidas no presente Estatuto. Diante dessa hipótese, a sociedade 
passará a ser administrada por uma Diretoria composta de 01 (um) Diretor Superintendente e 01 (um) 
Diretor sem designação específica. Parágrafo Terceiro - É obrigatória a eleição de dois diretores titulares, 
sendo os restantes eleitos de acordo com as necessidades dos negócios sociais, e o final de seus mandatos 
coincidirá com os dos outros diretores. Parágrafo Quarto - O mandato da diretoria será de 03 (três) anos, 
sendo permitida a reeleição, devendo os diretores permanecerem no exercício de seus cargos até que 
ocorra a posse dos eleitos. Parágrafo Quinto - O empregado da sociedade eleito para ocupar o cargo de 
Diretor terá o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se computando o tempo de serviço do período 
que tiver ocupado o cargo de Diretor, por tratar-se de Diretor não empregado. Parágrafo Sexto - O Diretor 
eleito em Assembleia Geral que não for funcionário da sociedade também será Diretor não empregado. 
Artigo 10 - A investidura no cargo de Diretor far-se-á por termo devidamente lavrado e assinado no “Livro 
de Atas de Reunião da Diretoria”. Artigo 11 - Compete aos Diretores Superintendentes, isoladamente: 
a) Dirigir e fiscalizar os negócios internos da Sociedade; b) Fixar as normas operacionais de trabalho; c) 
Representar a Sociedade em juízo ou fora dele; d) Outorgar procurações “ad negocia” ou “ad judicia”; e) 
Contrair empréstimos e assinar títulos de crédito; f) Contratar e demitir pessoal da administração e 
funcionários de modo geral, inclusive, fixando os vencimentos para cada função; g) Solicitar reuniões da 
Diretoria; h) Convocar Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária; i) Contratar estudo de viabilidade 
econômica e financeira e aprovar ou rejeitar sua aprovação; j) Receber em nome da Sociedade quaisquer 
auxílios, subvenções ou donativos; k) Empenhar despesas gerais; l) Propor à Sociedade a aquisição de todo 
e qualquer material de consumo, móveis, utensílios e equipamentos necessários; m) Autorizar os 
pagamentos devidos pela Sociedade; n) Adquirir, onerar, ceder ou de qualquer forma alienar bens imóveis 
da Sociedade; o) Decidir pela abertura ou fechamento das agências ou escritórios; p) Assinar qualquer 
documento; q) Assumir toda e qualquer obrigação em nome da Sociedade. Parágrafo Único - Aos demais 
Diretores compete auxiliar o Diretor Superintendente na fiscalização dos negócios internos da Sociedade e 
ainda, sugerir aos Diretores Superintendentes as normas operacionais de trabalho. Artigo 12 - A sociedade 
será representada pelos Diretores Superintendentes, os quais atuarão isoladamente. Parágrafo Primeiro 
- A sociedade, exclusivamente através de seus Diretores Superintendentes, poderá nomear procuradores, 
os quais representarão a sociedade em conjunto com outro procurador, cujos mandatos deverão conceder 
poderes especiais e específicos de acordo com os respectivos termos e condições especificados no 
instrumento de mandato. As procurações deverão ter prazo de validade determinado, nunca superior a um 
ano, excetuando-se os mandatos para representação em juízo, que poderão ser por prazo indeterminado. 
Parágrafo Segundo - Os pagamentos de tributos de qualquer espécie, folha de pagamento, transferências 
financeiras entre empresas e movimentação financeira entre contas correntes da mesma titularidade, 
independente do valor, serão realizados isoladamente pelos Diretores Superintendentes, ou por qualquer 
Diretor em conjunto com um procurador, ou ainda por 2 (dois) procuradores. Parágrafo Terceiro - Os atos 
estranhos à sociedade ou ao seu objeto social são nulos de pleno direito, não obrigando a sociedade. 
Capítulo IV - Da Cessão e Transferência de Ações: Artigo 13 - O acionista que desejar ceder, transferir, 
alienar ou doar suas ações, poderá fazê-lo, desde que negocie em uma única oportunidade a totalidade 
das respectivas ações, das quais é detentor e legítimo proprietário e ainda, mediante a aprovação expressa 
dos demais acionistas. Parágrafo Primeiro - O acionista que pretender retirar-se da sociedade terá que 
primeiramente oferecer suas ações aos outros acionistas remanescentes e o pagamento do respectivo valor 
ao acionista retirante poderá ser efetuado, a critério do acionista adquirente, em imóveis ou dinheiro, 
podendo ser efetuado parte em imóveis e parte em dinheiro e em até 24 (vinte e quatro) vezes. Caso não 
haja interesse de qualquer acionista pela aquisição das ações, apenas poderá o acionista retirar-se da 
sociedade, mediante redução do capital social, sendo vedada a negociação de suas ações com terceiros, 
salvo se houver prévia anuência dos acionistas remanescentes, devendo o pagamento do acionista retirante 
ser realizado, a critério da sociedade, em imóveis ou dinheiro, podendo ser efetuado parte em imóveis e 
parte em dinheiro e em até 24 (vinte e quatro) vezes, sempre de acordo com as possibilidades da sociedade, 
com o objetivo de sempre fortalecer a sociedade, que terá preferência dentre os interesses pessoais dos 
acionistas. Parágrafo Segundo - Será nula e não produzirá efeitos em relação à Sociedade, a cessão, 
transferência, alienação ou doação de quotas, feita em desacordo com as formalidades estipuladas neste 
artigo. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 14 - A Sociedade terá um Conselho Fiscal composto por 
03 (três) membros efetivos e 03 (três) membros suplentes, e funcionará tão somente nos exercícios sociais 
em que for instalada a pedido dos acionistas, na forma dos artigos 161 e seguintes da Lei 6.404/76. 
Parágrafo Único - O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes que lhe confere o artigo 163, da Lei 
6.404/76 e a remuneração de seus membros será fixada pela Assembleia que os elegeu respeitando o limite 
legal. Capítulo VI - Das Assembleias Gerais: Artigo 15 - A Assembleia Geral dos acionistas, reunir-se-á 
ordinariamente dentro de 4 (quatro) meses após o término do exercício social, e extraordinariamente, 
sempre que o interesse social o exigir. Artigo 16 - Caberá à Assembleia Geral, além das demais atribuições 
constantes em Lei, decidir sobre a transformação da Sociedade, sendo exigido para tanto, quórum relativo 
à maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco, em conformidade com os artigos 122, 
129 e 221, da Lei 6.404/76. Artigo 17 - As Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias serão 
convocadas, instaladas e presididas pelos Diretores Superintendentes, de forma isolada, e versarão 
exclusivamente sobre matéria constante nos editais de convocação. Capítulo VII - Do Exercício Social, 
Balanços, Lucros e sua Distribuição: Artigo 18 - O exercício social coincidirá com o ano civil, e serão 
levantados balancetes mensais e balanços gerais. Parágrafo Primeiro - Dos lucros líquidos apurados em 
cada balanço serão destinados 5% (cinco por cento) para o Fundo de Reserva Legal, até alcançar o limite 
previsto em lei. Parágrafo Segundo - A Companhia distribuirá como dividendo, em cada exercício social, no 
mínimo 1% (um por cento) do lucro líquido, ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404 de 15.12.1976. 
Parágrafo Terceiro - A Assembleia Geral poderá deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório 
previsto neste artigo, ou a retenção de todo o lucro. Parágrafo Quarto - O saldo, se houver, por deliberações 
ao disposto nos parágrafos anteriores, será registrado em conta de “Reservas Estatutárias”, que não 
excederá a 100% (cem por cento) do capital social, conforme disposição legal, e será destinada a: a) 
aumento de capital; b) amortização de eventuais prejuízos; c) distribuição de bonificação aos acionistas; d) 
outra destinação que for deliberada pela Assembleia Geral. Parágrafo Quinto - Atingindo o limite de que 
trata o parágrafo quinto, a Assembleia deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou aumento 
do capital social ou sobre sua distribuição. Capítulo VIII - Das Disposições Finais: Artigo 19 - A Sociedade 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei e atendidas suas determinações, cabendo à Assembleia 
Geral estabelecer a forma de liquidação, elegendo o liquidante e os membros do Conselho Fiscal. Artigo 20 
- Os assuntos não previstos neste Estatuto obedecerão às normas, leis e regulamentos vigentes. (Estatuto 
Social consolidado na Assembleia Geral Extraordinária de 02.06.2022).

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1000206-28.2022.8.26.0292.O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, 
do Foro de Jacareí, Estado de São Paulo, Dr(a). Maurício Brisque Neiva, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a EMPREENDIMENTOS 
FLORIDA LTDA, CNPJ 02905657000123, na pessoa de seu representante legal, que lhe foi proposta uma ação de Adjudicação 
Compulsória por parte de IVAIR LUIZ DUARTE E OUTRO, alegando em síntese: "a outorga definitiva da escritura de 02 lotes de terreno de 
125 metros quadrados cada, localizados Rua 11, quadra T, números 41 e 42. Loteamento Terras da Conceição, Jacareí, SP e para constar 
nas matrículas 98.965 e 98.966 a nulidade do registro feito R-1-98.965 e R-1-98.966 em 07 de outubro de 2021".Encontrando-se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 
Dado e passado nesta cidade de Jacareí, aos 02 de fevereiro de 2023.  
 
EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 1043194-21.2015.8.26.0224. 
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de Guarulhos, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo de Oliveira Carvalho, na forma da 
Lei, etc. Faz saber aos titulares do domínio Espólio de Idalina Antônia Maria da Conceição, falecida em data de 10/10/1933, Kesao 
Watanabe, Antônio Yoshida, Sheizo Nakamatsu, Imobiliária e Construtora Americana Ltda, José Delafina, Paulo Guilhermino da Silva e, 
Laurinda da Conceição, todos de qualificações e endereços ignorados, os confrontantes Moacir Franco de Oliveira, Luiz Carlos Martins 
Marsicano, bem como de seus cônjuges, se casados forem, herdeiros ou sucessores, terceiros interessados, incertos e desconhecidos, que 
ANDERSON DE ALMEIDA CARDOSO, ajuizou uma ação de Usucapião, em face do Espólio de Idalina Antônia Maria da Conceição e 
outros, objetivando o reconhecimento do domínio do lote de terreno e respectivas edificações, localizado na Rua Porto Alegre, nº 22, com 
fundos para a Estrada do Elenco, nº 4.614, integrante do loteamento Jardim das Oliveiras, bairro Bananal, Município de Guarulhos/SP, objeto 
da Transcrição nº 8.107, da 12ª Circunscrição Imobiliária da Capital/SP. Alegando o autor estar na posse mansa e pacifica, por si e seus 
antecessores há mais de 30 anos, expede-se edital dos supra mencionados, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresentem 
resposta. Não sendo contestada a ação, os requeridos serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o 
edital afixado e publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Guarulhos, aos 22 de junho de 2016 
 
D E C I S Ã O – E D I T A L - Processo nº: 0136516-04.2012.8.26.0100. Classe – Assunto: Procedimento Sumário - Defeito, nulidade ou 
anulação Requerente: CONSTRUTORA PROGREDIOR LTDA. Requerido: FORT CREDIT FOMENTO COMERCIAL LTDA E OUTRO. 
Vistos. Fls. 509/510: Tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a localização da parte ré, defiro a citação editalícia 
requerida, servindo a presente decisão como edital. Este Juízo FAZ SABER a SANDRA MARIA CARDOSO DA SILVA EPP, domiciliada 
em local incerto e não sabido, que lhe foi movida ação de anulação de título de crédito e cancelamento de protesto por Construtora 
Progredior Ltda, alegando, em síntese, a emissão de duplicata sem lastro. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o 
presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. São Paulo, 12 de dezembro de 2022. 
 
 

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório Rua Hipódromo, 1141, 
sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ 
sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade 
de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra de bem imóvel, Financiamento com Garantia 
de Alienação e Outras Avenças de nº 10122899108, no qual figura como Fiduciante ELISEU CRISTO GONÇALVES, 
CPF/MF nº 200.061.548-16 e sua esposa ELAINE MAXIMO RODRIGUES, CPF/MF nº 274.903.648-84, levará a PÚBLI-
CO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 24 de fevereiro 
de 2.023, às 15h30min, à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance 
mínimo igual ou superior a R$ 858.848,58 (Oitocentos e cinquenta e oito mil e oitocentos e quarenta e oito reais e cinquen-
ta e oito centavos), o imóvel objeto da matrícula nº 49.908 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Osasco/SP, com 
a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário constituído por: “Um prédio sob nº 357 (Av.03) com frente para a 
Rua Luiz Ferrari, e seu respectivo terreno, constituído de parte do lote nº 19 da quadra 09 do Jardim Califórnia, na cidade 
de Osasco/SP, medindo 6,00m de frente; por 21,10m da frente aos fundos/do lado direito de quem da rua olha para o 
terreno, confrontando com o remanescente do lote, de propriedade de Luiz Zucoloto Neto e sua mulher; 20,90m pelo lado 
esquerdo, confrontando com o lote nº 20 e nos fundos onde mede 7,25m confronta com os lotes 4 e 5, encerrando a área 
de 139,00m²”. Obs. Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não 
haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 06 de março de 2.023, às 15h30min, no mesmo horário e 
local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 429.424,29 (Quatrocentos e vinte e 
nove mil quatrocentos e vinte e quatro reais e vinte e nove centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do 
leiloeiro (www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário 
oficial de Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 
9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante 
correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicá-
vel, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o 
seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabele-
cido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote 
do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente através do site www.FrazaoLeiloes.com.br, respeitado o lance 
mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do 
leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel 
preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site 
www.FrazaoLeiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE, com antece-
dência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações após esse prazo. A venda 
será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente vencedor por meio 
de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca da efetiva 
arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar o 
pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% so-
bre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do 
arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do 
Brasil. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (Pdtec_2092-01)

A leitura 
na medida 
certa.

ANUNCIE: 
11. 3729-6600
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